PRIMEIRA PÁGINA

LUTA VITORIOSA

Pronta reação da categoria garante manutenção da Cerb

Assim como em 2016, quando da primeira ameaça de extinguir a empresa, a categoria soube lutar agora e conseguiu retirar a Cerb do rol de empresas a serem dissolvidas no projeto de reestruturação do estado. Mais uma vez, a pronta reação da categoria foi fundamental nesse processo. Foram dias de tensão e angústia, mas também de muita luta e mobilização, com reuniões junto a secretários estaduais e deputados, para mostrar a importância da empresa para a população mais pobre da Bahia. A luta valeu a pena.

PORTO SEGURO FARÁ AUDIÊNCIA PARA PRIVATIZAR A ÁGUA. SINDAE VAI COMBATER ESQUEMA

SINDICATO VOLTA A COBRAR DA EMBASA RESPOSTA SOBRE TRANSPORTE DE NOVATOS (AS)

Novembro Negro

Racismo, um crime a ser combatido

O Sindicato marcou a passagem do Novembro Negro promovendo um rico debate sobre a discriminação racial em nossa sociedade, e claro, no saneamento também. O seminário foi realizado na última sexta (30) e apontou que o racismo é um crime difícil de ser combatido, de tão impregnado que está em nossas relações sociais, mas combatê-lo é fundamental.

Categoria de parabéns

Reação de trabalhadores (as) é fundamental para garantir manutenção da empresa

Mais uma vez, a pronta reação da categoria foi fundamental para impedir que a Cerb figurasse no rol de estatais extintas dentro do segundo projeto de reestruturação do estado feito pelo governador Rui Costa. Foram dias de tensão e angústia, mas também de muita luta e mobilização, com reuniões junto a secretários estaduais e deputados, para mostrar a importância da empresa para a população mais pobre da Bahia. E mais uma vez a luta valeu a pena.

O projeto de lei da reforma foi encaminhado à Assembleia Legislativa na última sexta (30). Dele também faz parte o aumento da alíquota de 12% para 14% na previdência estadual. Das quatro estatais citadas inicialmente pela imprensa, que estariam ameaçadas de extinção, escaparam a Cerb, CAR e CBPM. A Conder, infelizmente, figura no projeto de lei para ser extinta, embora esteja à frente de inúmeras obras em todo o estado.

A reforma prevê ainda a extinção de cerca de 3 mil cargos comissionados, cortes de cargos de direção em secretarias e estatais, num processo de enxugamento, incluindo as diversas empresas mantidas pelo governo. No primeiro projeto de reestruturação, dois anos atrás, também foram extintas empresas e cortados cargos comissionados.

Grande luta – Tão logo surgiu a informação de que a Cerb poderia ser extinta a categoria deu início a uma reação. O Sindicato fez reuniões com trabalhadores (as) em Salvador e Feira de Santana, ao mesmo tempo em que se reuniu com secretários estaduais e deputados. A semana que passou foi marcada por vários encontros. Além disso, o Sindicato publicou nota pública na imprensa, apresentando as importantes realizações da empresa para o atendimento da população pobre do estado e castigada pela seca.

Uma dessas reuniões foi com o secretário da Administração, Edelvino da Silva Góes Filho, e com o chefe de Gabinete do Governador, Cícero Monteiro. Na ocasião, prometeram analisar o projeto de reestruturação encaminhado pelo Sindicato e que foi preparado por dirigentes sindicais e trabalhadores (as). Certamente o governador não tomou conhecimento, disseram eles, embora esse projeto tenha sido feito por sugestão do próprio governador quando da primeira ameaça de extinção da Cerb. Essa primeira ameaça de extinção aconteceu em 2016, durante nossa campanha salarial.

Em nosso projeto de reestruturação estão previstas formas de garantir a autossustentação da Cerb, bem como a eliminação da ingerência política. Hoje ela tem 395 empregados próprios e 472 terceirizados, além de 130 comissionados, dentre eles pessoas que sequer frequentam a empresa com alguma regularidade.

Cerb em destaque - No momento em que a extinção da Cerb foi colocada em discussão, a empresa mereceu destaque pela sua atuação no Programa Água Doce, pelo qual foram entregues, simbolicamente, 145 sistemas de dessalinização implantados em 40 municípios baianos. A entrega ocorreu na última quarta (28), em Salvador, no encontro nacional desse programa. A estimativa é de que 116 mil baianos tenham sido beneficiados por essas ações executadas mediante convênio entre o Ministério do Meio Ambiente e a Secretaria do Meio Ambiente do Estado (SEMA), em conjunto com a Cerb e a CAR.

A previsão é de que mais 150 sistemas de dessalinização sejam entregues aos baianos numa segunda etapa, nos próximos meses, num investimento total de R$ 61 milhões. A Cerb é detentora de tecnologia de ponta para a dessalinização da água.

À espera da promoção – Até agora não saiu a promoção por antiguidade para os ocupantes dos cargos em extinção. O Sindicato tem cobrado da empresa mais agilidade na questão, mas a informação tem sido a de que a proposta está entre a Procuradoria Geral do Estado e a Secretaria de Administração. Para se ter ideia da demora, basta dizer que o restante do pessoal recebeu a promoção em julho.

Novembro Negro no Sindae

Seminário reforça a necessidade de combater o racismo

Respostas para dizer onde está a discriminação racial no Brasil são muitas, até porque ela não se esconde - de tão forte e impregnada que está em nossas relações sociais. E a discussão sobre essa temática é sempre rica, como se viu no Seminário “Racismo Estrutural e Saneamento Ambiental” realizado pelo Sindae na última sexta (30), marcando a passagem do Novembro Negro.

Uma das respostas está num pequeno trecho de uma poesia da companheira Pérola Anjos, de Bolandeira, que fez uma apresentação ao lado da prima Monique Anjos: “A carne mais barata do mercado é negra”.  E segue dizendo em “Preticídio”, nome da poesia, o que acontece quando um negro morre: “É mais uma vítima, mais um homicídio, mais um genocídio...” Claro, é mais uma morte que entra para a estatística, mesmo sabendo que “o crime tem cor, o suspeito tem cor”.

Como bem definiu Sueli Conceição, educadora do Bloco Ilê Aiyê, “o racismo é um crime perfeito”. Perfeito e banalizado, pois, como ela mesma explica, “aparece em todos os aspectos das nossas relações sociais” e assim atravessa séculos. Também bióloga e doutora em Desenvolvimento e Meio Ambiente, além de presidente da Awa Ações Afirmativas, Sueli diz que a falta de políticas públicas para a população negra e povos tradicionais é um aspecto cruel e perverso e que isso acontece porque o estado brasileiro foi constituído para atender a população branca, deixando as demais populações invisíveis.

Para Ana Georgina, economista e supervisora do Dieese na Bahia, “o mais perverso do racismo no Brasil é que ele sempre foi escamoteado e colocado como uma paranoia do negro”. Lembrou ainda que todos os indicadores econômicos reforçam a existência do racismo estrutural e institucional, inclusive no saneamento, onde é mais ausente para a população negra. Os dados da discriminação são fartos: “Salvador é a cidade com 92% de sua população economicamente ativa negra, e o rendimento do branco é 30% maior do que o do negro. Apenas 13% de negros ocupam cargos de gerência, o desemprego sempre é mais elevado para o negro e assim por diante”.

Depois de alertar para os retrocessos que se anunciam com o novo governo, Ana faz sua aposta: “A juventude negra começa a se despertar e a achar que as coisas não são imutáveis”. Isso é fruto de um processo de conscientização política que está em curso, tanto que, como disse o coordenador do Sindae na abertura do seminário, “oito anos atrás, quando falávamos de racismo nos locais de trabalho, pouca gente dava ouvidos. Hoje é discussão aprofundada”.

Tássio Ribeiro, engenheiro sanitarista do Movimento dos Sem Terra (MST), falou da relação da organização com o meio ambiente, do compromisso com o agroecológico, com a relação com a natureza e os ciclos naturais, num contraponto à proposta do capitalismo, que mata povos tradicionais e as nascentes de água. Já o professor de História, Igor Costa, lembrou o quanto o Brasil é um país escravagista: “ao fim da chamada escravidão, não foi feita de imediato uma constituição, mas um código criminal, que tinha a finalidade de criminalizar os negros. Além disso, o negro não teve acesso à terra, a cerca chegou antes”. 

Entender o processo de discriminação racial requer estudo e informação, tão quanto muita luta para enfrentá-lo. É nessa linha que o advogado Mário Neto coloca o curso sobre marxismo e pan-africanismo que teve um primeiro ciclo realizado este ano, na Faculdade de Direito da Ufba, com apoio do Sindae. Segundo ele, um novo ciclo vem aí, com a presença de professores estrangeiros para jogar luz sobre a diáspora africana e ajudar no processo de emancipação da população negra e da classe trabalhadora.

Além disso, tivemos ainda a poesia de Rosana Paulo, da Bahiater, e uma excelente performance da banda Ybytu-Emi, da Aldeia Coletivo Cênico, além do Dj Branco e Eldon Neves (Unegro).

Privatização da água

Audiência pública em Porto Seguro é dia 11. População precisa participar

Na ação articulada entre prefeituras e uma construtora mineira, visando privatizar a água no Sul e Extremo Sul da Bahia, no próximo dia 11 será cumprido mais um roteiro dessa batalha: a Prefeitura de Porto Seguro promove audiência pública para discutir a minuta do edital de licitação para escolha de nova operadora dos sistemas de água e esgoto. Será às 10 horas no auditório da Câmara de Vereadores e representantes do Sindae estarão presentes, tal como têm feito nos outros municípios que estão fazendo processo semelhante. Vale salientar que empregados (as) e até gerentes da Embasa estão mobilizados na campanha contra a privatização.

Embora a audiência seja pública, e sendo assim a sociedade é a convidada principal, a Prefeitura de Porto Seguro não deseja a participação popular no evento, tanto que está exigindo inscrição prévia de interessados em participar da mesma. Algo totalmente inusitado. Essa restrição é mais uma violação ao que diz a Lei Nacional de Saneamento Básico (Lei 11.445/2007), que exige participação social nesse processo.

Entre as outras violações legais podem ser citados os modelos do edital de licitação e do contrato de privatização, “preparados e disponíveis na internet”. São praticamente cópias dos modelos usados pelas Prefeituras de Belmonte, Prado e Caravelas. Junta-se a isso os planos municipais de saneamento: quase não guardam diferenças entre si.

Esses fatos são suficientes para indicar a fraude no processo que está sendo conduzido em toda a região, motivo de denúncia apresentada pelo Sindicato ao Ministério Público, em Teixeira de Freitas. Os prefeitos estariam articulados em torno da construtora mineira Prefisan, responsável por elaborar os planos de saneamento e toda a documentação preparatória para a privatização. A Prefisan é empresa de construção civil e tem uma única pessoa como empregada na região. Além disso, foi denunciada pelo Ministério Público Federal por esquema de corrupção com a Prefeitura de Governador Valadares (MG).

Prejuízos debaixo do tapete - Para “vender” à população a necessidade de privatização as prefeituras (prefeitos e deputados controlam meios de comunicação) fazem campanha maciça contra a Embasa. Ao mesmo tempo, jogam para baixo do tapete os graves prejuízos que a privatização vai acarretar.

Em recente reunião com lideranças sociais de Prado, no último dia 19, dirigentes do Sindicato denunciaram a falsidade das promessas, a exemplo dos investimentos: se realizados tal como prometido, em alguns casos a tarifa terá de subir até 300% para garantir o retorno do dinheiro a ser investido pela empresa privada. Também escondem que a tarifa, se privatizado o sistema, poderá ser reajustada por qualquer motivo, inclusive se aumentar o número de pessoas beneficiadas pela tarifa social (a mais baixa). A Embasa reajusta a tarifa uma só vez por ano, não cobra investimento feito no sistema e não tem limite para a tarifa social.

Pelas condições estabelecidas no contrato de privatização, as tarifas terão aumentos abusivos: hoje a tarifa social mínima é de R$ 12,80 (até 6 metros cúbicos de água) e a tarifa mínima normal é de R$ 28,60 também para consumo até 6 metros cúbicos. Após a privatização os preços subirão para R$ 30,72 na tarifa social e R$ 68,64 na tarifa mínima normal, apenas no primeiro ano após a mudança na gestão dos serviços.

Professor Moraes, merecidamente, será homenageado na Câmara dos Deputados

Profundo conhecedor do saneamento ambiental e grande guerreiro contra a privatização do setor, o professor Luís Roberto Santos Moraes vai receber o Prêmio Lúcio Costa, na Câmara dos Deputados, no próximo dia 11. A honraria será concedida pela Comissão de Desenvolvimento Urbano e é um reconhecimento das suas lutas em defesa do saneamento básico público, com qualidade e contra todas as formas de privatização. Mesmo prêmio será concedido à Federação Nacional dos Urbanitários (FNU).

Moraes, hoje professor voluntário da Universidade Federal da Bahia (já está aposentado), é um lutador histórico contra a privatização do saneamento, ocupando diversos espaços para denunciar a gravidade desse processo de entrega da gestão pública para a gestão privada. Tem sido um companheiro inseparável do Sindae nessas jornadas contra a privatização.

Novo projeto para privatizar – Ainda no dia 11, em Brasília, a Federação Nacional dos Urbanitários vai se reunir com integrantes da Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental (FNSA) e do Observatório Nacional dos Direitos à Água e ao Saneamento, (Ondas), para analisar a derrubada da MP 844, que visava a privatização das empresas do setor, bem como do projeto recém apresentado pelo deputado Hildo Rocha (MDB-Ma), com a mesma finalidade.

O companheiro Abelardo de Oliveira Filho, ex-presidente da Embasa e ex-secretário nacional de Saneamento Ambiental, afirma que esse projeto do deputado maranhense é inconstitucional, pois aumenta despesas para o poder executivo. De qualquer forma, mostra que parlamentares vão tomar iniciativas como essa até para agradar o novo governo, que tem na privatização uma de suas principais metas.

Termina o incêndio na Califórnia, o mais devastador de todos

O maior e mais devastador incêndio florestal da Califórnia, nos Estados Unidos, foi finalmente contido na semana passada. A polícia contabiliza 88 pessoas mortas, 196 desaparecidas, 14 mil casas destruídas e 62 mil hectares literalmente queimados. Cidades inteiras foram dizimadas pelo fogo. 35 dos mortos foram identificados mediante amostras de DNA, outros 47 estão com identificação provisória e seis ossadas estão sem identificação ainda. As pessoas começaram a ser liberadas para retornar às suas regiões, sabendo que terão de recomeçar tudo do zero. Muitas já disseram que vão morar em locais bem distantes dali.

MPT decide que desconto da contribuição sindical deve ser aprovado em assembleia

A Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público do Trabalho (MPT), instância interna que determina a posição final do órgão sobre diversos temas, decidiu, quarta-feira (28), que as assembleias realizadas pelos trabalhadores e trabalhadoras são soberanas, portanto, se a categoria aprovar, o sindicato pode cobrar a contribuição sindical de associados ou não.   

“A contribuição sindical será fixada pela Assembleia Geral da categoria, registrada em ata, e descontada da folha dos trabalhadores associados ou não ao sindicato, conforme valores estipulados de forma razoável e datas fixadas pela categoria, desde que regularmente convocados e assegurada ampla participação, sempre garantido o direito de oposição manifestado pelos obreiros, cujo prazo inicia-se a partir da vigência do correspondente Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho”, diz a orientação da CCR-MPT, que é responsável por revisar a atuação dos procuradores do trabalho de todo o país.

Essa decisão, explica o secretário de Assuntos Jurídicos da CUT, Valeir Ertle, é justamente o que a Central sempre defendeu sobre custeio sindical. Segundo ele, a entidade sempre lutou para garantir que os trabalhadores tenham autonomia e liberdade para decidir, em assembleia, se autorizam o desconto de um valor para financiar a luta da categoria. 

“O sindicato é o instrumento de luta da classe trabalhadora e a instância de decisão mais soberana utilizada por um sindicato é a assembleia, onde as decisões sobre o futuro da categoria são feitas coletivamente”.

Os reflexos da decisão

O coordenador de Promoção da Liberdade Sindical (Conalis), João Hilário Valentim, explica que, sendo essa a posição institucional, as decisões do CCR-MPT sobre arquivamentos ou não de investigações relacionadas à contribuição sindical deverão seguir essas orientações. “A Câmara tem o poder de não homologar a atuação de procuradores que não seguirem os procedimentos estabelecidos e fundamentar suas decisões de forma diferente”.

Para João Hilário, essa decisão é importante, sobretudo após os efeitos nefastos da reforma trabalhista que, entre outros ataques aos direitos dos trabalhadores, prejudicou o financiamento das entidades sindicais.

Assim como devem ter autonomia para deliberar sobre acordos entre o sindicato e os patrões, os trabalhadores podem opinar sobre o custeio sindical, explica o advogado trabalhista, José Eymard Loguércio. “Da mesma forma, como a convenção coletiva do sindicato vale para toda a categoria, independentemente de o trabalhador ser filiado ou não, o entendimento é que o desconto também deve ser feito para todos”.

Tanto Eymard quanto João Hilário acreditam que o fato de os posicionamentos caminharem para um entendimento comum, que é a legalidade do desconto da taxa negocial de filiados ou não ao sindicato, isso pode influenciar outras instâncias do Judiciário brasileiro.

“No TST [Tribunal Superior do Trabalho], já teve caso de acordos homologados que respeitaram esse entendimento”, ressalta Eymard, que completa: “Tudo isso pode influenciar, sim, o judiciário, sobretudo num momento em que está sendo construído o entendimento de como aplicar a nova legislação trabalhista”. (Reproduzido da CUT Nacional)

Sindicato tem cobrado da Embasa resposta sobre transporte para novatos (as)

Depois de várias reuniões com a direção da empresa, o Sindicato continua aguardando uma resposta da Embasa sobre a questão do transporte para novos (as) concursados (as). O Sindicato apresentou uma Nota Técnica, com uma análise jurídica, sustentando o direito do transporte intermunicipal para os (as) novatos (as), digamos assim. Além disso, é um direito previsto no acordo coletivo.

A Embasa tem negado o direito ao transporte intermunicipal para aprovados (as) no último concurso, alegando que o edital do concurso dizia que as vagas seriam destinadas para candidatos residentes nas respectivas cidades. Contudo, como trabalhadores (as) antigos (as) têm esse direito, criou-se um problema. Como o Sindicato apresentou a Nota Técnica, a questão ficou de ser decidida na próxima reunião da Diretoria Executiva da Embasa.

Turno de revezamento – O Sindicato tem acompanhado junto à empresa a implantação dos novos turnos de revezamento. Em regra, a opção é pelo regime de 12 horas fixo, o que vai prevalecer na Região Metropolitana de Salvador, na região de Feira de Santana, Senhor do Bonfim etc. Os locais em que ficará com turno de 8 horas de revezamento são aqueles nos quais operadores garantiram esse regime através da justiça.

Irregularidades de segurança nas estações são mapeadas

Uma equipe de dirigentes do Sindicato já deu início a um programa de visitas às estações da Embasa no interior do estado. Numa primeira etapa foram inspecionadas as de Gandu, Saúde, Ubatã, Ipiaú, Jaguaquara e Jitaúna. Durante as visitas são feitos relatórios abordando questões de saúde e segurança. Num primeiro momento, as irregularidades serão cobradas às chefias imediatas; não havendo solução, a cobrança será feita à diretoria da empresa. Por conta do processo de privatização dos sistemas de água e esgoto no Sul e Extremo Sul da Bahia, essas visitas foram suspensas para que os dirigentes sindicais fizessem trabalho nas comunidades onde existe ameaça da privatização dos serviços. Assim que isso for resolvido as visitas às estações serão retomadas.

TOMENota

Direitos dos Idosos

O companheiro Francisco Bispo, o Chico Plenária, falou sobre direitos dos idosos no debate “Acessibilidade em Pauta”, promovido pela Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa), do Parque de Bolandeira, na última quarta (28). Chico Plenária coordena o Coletivo de Aposentados (as) do Sindae e tratou sobre vários direitos asseguradas às pessoas idosas. O foco principal do debate organizado pela Cipa foi a inclusão social e no ambiente do trabalho.

Porta aberta

A falta de segurança que coloca em risco a vida e integridade física de empregados (as) também traz problemas para a população atendida pela Embasa. Poucos dias atrás moradores de Ibicuí ficaram sem abastecimento de água porque ladrões furtaram os cabos elétricos do quadro de comando da estação de captação. Sem segurança adequada, a empresa é uma porta aberta para ladrões. E esse tipo de furto tem sido frequente.

Racismo na justiça - I

O próximo concurso para o cargo de juiz do Tribunal de Justiça da Bahia vai ter cota para afrodescendentes. É a primeira vez que isso acontece, numa demonstração do quanto o sistema judicial é impregnado pelo racismo e anda atrasado na adoção de políticas afirmativas. Isso tem peso quando se leva em conta que a população baiana é majoritariamente negra. O edital já foi publicado e haverá 15 vagas para cotistas. A prova acontecerá em janeiro.

Racismo na justiça – II

As cotas fazem parte da luta da Comissão de Combate ao Racismo do próprio órgão judicial. Outra ação relevante aconteceu na semana passada, quando o Tribunal de Justiça prestou homenagem à primeira juíza negra da Bahia e do Brasil, Mary de Aguiar Silva, atualmente com 93 anos. O início da carreira foi no distante sertão baiano e só após décadas de trabalho conseguiu transferência para Salvador.

Sinais da crise

A inadimplência dos consumidores anda nas nuvens, mas não é novidade nesses tempos bicudos. Mas a inadimplência também é grande entre as próprias empresas, batendo 7,3% delas em outubro, segundo a Confederação Nacional dos Dirigentes Lojistas (CNDL). Está aí em números a explicação para a infinidade de portas fechadas e do desemprego estampado nas ruas, numa recessão que ninguém coloca freio.

Falecimento

Após décadas de trabalho na Embasa, o ex-companheiro Jorgevaldo Francisco da Encarnação, mais conhecido por “Frango”, faleceu no último dia 10. Estava afastado do serviço desde 2007, por motivo de doença. Trabalhou por último na ETA Principal.

Começam as consultas sobre bacias hidrográficas

Através do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Inema), o governo do estado inicia nesta segunda (3) uma rodada de consultas públicas para elaboração do Plano de Recursos Hídricos sobre os mananciais de água da Bacia Hidrográfica do Rio das Contas. A primeira consulta será em Barra da Estiva e Castro Alves nesta segunda, depois em Anagé e Ituberá (dia 5), em Ubaíra e Brumado (dia 7) e por fim em Itacaré (dia 12). Integrantes do Comitê de Bacia também estarão participando do debate, mas é de grande importância que a sociedade participe, indicando formas de preservação e de fiscalização dos mananciais de água da região. Esse trabalho também será realizado em outras bacias hidrográficas e vão integrar a Política Estadual de Recursos Hídricos.

Rui Costa volta a defender PPP, parceria cara para o estado, mas de lucro certo para empreiteiro

Na sua visita à Feira de Santana, semana passada, o governador Rui Costa voltou a desmentir boatos de uma possível privatização da Embasa, mas insistiu na necessidade de fazer parcerias público-privadas (PPP’s) para realizar obras no saneamento. Citou, como exemplo, que pretende usar esse instrumento para investir R$ 400 milhões na construção de uma nova adutora em Pedra do Cavalo e numa estação de tratamento em Feira de Santana.

Antes disso, em Itabuna, fez discurso semelhante, defendendo a necessidade de PPP. Segundo ele, nem o governo do estado nem o governo federal têm recursos para o setor. Contudo, a Embasa já provou que pode ir no mercado financeiro buscar recursos mais baratos para investir (já fez obras assim), não ficando prisioneira dessas parcerias que é uma forma de privatização. Garantem lucros certos (e grandes) para empreiteiros e muitas obrigações para o estado, não raro se constituindo em fontes de corrupção.

Como se sabe, existe um representante de empreiteiras dentro do governo e ali ele executa o seu papel de defender essas parcerias com a iniciativa privada. É um lobista, do qual o governo precisa se livrar.

Governador vai detalhar projeto de reforma administrativa. Expectativa é grande

O governador Rui Costa enviou para a Assembleia Legislativa, na última sexta (30), o projeto de reforma administrativa do estado e no começo desta semana vai falar sobre ele para a imprensa, detalhando seus objetivos. As primeiras informações dão conta de que das quatro estatais citadas que seriam extintas apenas a Conder de fato deixaria de existir, ficando de fora a Cerb, Car e CBPM. Estas sofreriam forte redução no quadro de pessoal. Também é previsto o afastamento de 1.500 ocupantes de cargos comissionados. É incerto o futuro da Bahia Pesca, enquanto é certo o fechamento das superintendências que administram os centros industriais de Aratu e do Subaé.
